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APLICAÇÃO DA MULTA POR AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ESPONTÂNEO 
NAS EXECUÇÕES CIVIS – PESQUISA DE CAMPO REALIZADA EM 2010 
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A imposição de multa para coagir o devedor a cumprir a obrigação 

pecuniária constituiu uma inovação no sistema processual civil brasileiro. Com 

efeito, o atual artigo 475-J do CPC, proveniente da Lei 11.232/05, prevê a 

incidência de multa no percentual de dez por cento, caso o devedor, 

condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o 

efetue no prazo de quinze dias. 

Ainda existe uma grande discussão na doutrina e na jurisprudência 

em relação ao momento em que é aberto o prazo conferido ao devedor para 

satisfazer a obrigação de forma voluntária, tendo em vista a ausência de 

regulamentação expressa acerca do termo a quo para a incidência da multa. 

Outro ponto bastante intrigante em relação a esta multa coercitiva 

diz respeito à possibilidade de o magistrado dispensá-la no caso concreto. De 

fato, a lei expressamente determina que inexistindo cumprimento da obrigação 

na quinzena, automaticamente o valor da condenação deve ser acrescido de 

multa no percentual de dez por cento. A doutrina, contudo, diverge em relação 

a esta obrigatoriedade. Com efeito, para alguns doutrinadores o juiz pode 

dispensar a penalidade caso o devedor demonstre justa causa para o 

inadimplemento da obrigação. 

Diante destes debates doutrinários e sendo certo que o tema é novo 

(já que a Lei 11.232 entrou em vigor em 23 de junho de 2006) e de grande 

interesse prático, foi realizada uma pesquisa com os magistrados do Fórum 

Ruy Barbosa da Comarca de Salvador- Bahia, a fim de demonstrar como essas 

questões estão sendo aplicadas na prática. 

Assim sendo, doze juízes foram ouvidos no período entre 05 de 

maio e 03 de setembro de 2010, para responder as seguintes perguntas: 1) a 
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partir de que momento começa a fluir o prazo de quinze dias conferido ao 

devedor para satisfazer a obrigação pecuniária de forma espontânea?; 2) é 

facultado ao juiz dispensar a multa caso o devedor demonstre que não cumpriu 

a obrigação por fato alheio à sua vontade? 

 

5.1 A PARTIR DE QUE MOMENTO COMEÇA A FLUIR O PRAZO DE QUINZE 

DIAS CONFERIDO AO DEVEDOR PARA SATISFAZER A OBRIGAÇÃO 

PECUNIÁRIA DE FORMA ESPONTÂNEA? 

Há três correntes doutrinárias que tentam delimitar o termo a quo 

para a incidência da multa. Com efeito, para alguns doutrinadores é suficiente 

que ocorra o trânsito em julgado da decisão para se inicie o prazo de quinze 

dias para o cumprimento voluntário da sentença civil. Para outros, somente 

após a intimação do devedor, por intermédio de seu advogado, é que será 

aberto o prazo de quinze dias para o adimplemento da obrigação. Por fim, para 

a terceira corrente doutrinária o prazo referido somente tem início com a 

intimação pessoal do devedor. 

Dos doze juízes entrevistados, cinco entendem que a intimação 

deve ser pessoal, três determinam a intimação do devedor, na pessoa de seu 

advogado, três fixam o termo inicial do trânsito em julgado da decisão e um não 

emitiu posicionamento sobre o tema. Verifica-se que prevalece na prática, em 

2010, com 42%, o posicionamento de que o prazo de quinze dias previsto no 

caput do art. 475-J do CPC deve ser contado da intimação pessoal do devedor. 
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Em regra, os juízes se pautaram no princípio do contraditório e da 

ampla defesa para defenderem a necessidade de intimação pessoal do 

devedor para cumprir a obrigação. Também a distinção entre atos 

personalíssimos da parte e atos que exigem capacidade postulatória foi feita 

por alguns juízes para demonstrar que, sendo o pagamento ato pessoal da 

parte, a ela deve ser dirigida a intimação. Ademais, muitos alegaram que o 

devedor deve ter inequívoca ciência de que o descumprimento da obrigação no 

prazo legal enseja aplicação de multa, já que ele arcará com esta penalidade 

prevista na norma. 

Para os juízes que entendem que o prazo começa a fluir da 

intimação do devedor, na pessoa de seu advogado, a solução para o problema 

está no meio termo. Com efeito, alegam que a corrente que entende que o 

prazo flui do trânsito em julgado viola o princípio do devido processo legal, ao 

passo em que a necessidade de intimação pessoal do devedor enfraquece o 

principal objetivo da reforma, qual seja, dar maior celeridade ao processo e 

efetividade ao julgado. 

Os magistrados que entendem que o prazo flui do trânsito em 

julgado da decisão argumentaram que esse é o posicionamento que mais se 

adapta ao espírito da reforma processual, já que é o entendimento que exprime 
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maior celeridade e efetividade no cumprimento das decisões judiciais1. Alguns 

juízes também utilizaram como base a decisão do STJ sobre a matéria (REsp 

nº 954.859- RS). Assim, para esses magistrados a necessidade de intimação, 

seja na pessoa do devedor ou do advogado, não se compatibilizaria com o 

escopo da reforma. 

Assim sendo, diante da pesquisa realizada, foi constatado, em 2010,  

que tem prevalecido na prática o posicionamento que determina a intimação 

pessoal do devedor para cumprir o julgado. Com efeito, conforme visto ao 

longo desta monografia, ainda que a intenção da reforma processual seja a de 

agilizar a forma de satisfação do credor, essa diretriz deve se compatibilizar 

com os princípios constitucionais, notadamente o do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

5.2 É FACULTADO AO JUIZ DISPENSAR A MULTA CASO O DEVEDOR 

DEMONSTRE QUE NÃO CUMPRIU A OBRIGAÇÃO POR FATO ALHEIO À 

SUA VONTADE? 

 

Uma segunda questão que tem grande divergência na doutrina diz 

respeito à possibilidade de o juiz dispensar a incidência da multa no caso 

concreto, caso o devedor demonstre justa causa para o inadimplemento da 

obrigação. 

O tema ganha relevância tendo em vista que a lei expressamente 

determina que a multa deve incidir caso o pagamento não seja efetuado na 

quinzena. Assim, para alguns doutrinadores, devido a esta imposição legal, não 

sobraria opção para o magistrado senão aplicar a multa na hipótese de o 

devedor não cumprir a obrigação no prazo de quinze dias. Para outros, em 

atenção ao princípio da adequação do processo às peculiaridades da causa, 

pode o juiz dispensar a multa caso o devedor demonstre que não pagou a 

dívida por fato alheio à sua vontade. 

                                                 
1 “Não há nada mais desagradável para um juiz do que não ver a sua sentença ser efetivada”, 
frase proferida por um dos magistrados que entende que o prazo de quinze dias flui 
automaticamente do trânsito em julgado da decisão. 
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Dos doze magistrados entrevistados, cinco entendem que é 

facultado ao juiz dispensar a multa em virtude de justa para o inadimplemento 

da obrigação, quatro entendem que pouco importa as peculiaridades do caso 

concreto, uma vez que escoado in albis o prazo de quinze dias sem o 

pagamento, a norma legal deve incidir de forma imediata e automática de modo 

a acrescentar ao valor da condenação a multa de 10%, e três magistrados não 

se posicionaram sobre o tema. 

 

 

Assim, regra geral, para os magistrados que entendem que não é 

lícito dispensar a multa em caso de descumprimento da obrigação na quinzena, 

a justificativa utilizada é que a lei não prevê esta dispensa em casos de 

dificuldades comprovadas pelo devedor. Nesse sentido, foi dito por um dos 

juízes entrevistados que “a multa sempre deve incidir, uma vez que o artigo fala 

que deve e não que poderia incidir, portanto, não existe uma faculdade, mas 

sim uma imposição”. 

Em sentido contrário, para a outra parcela dos juízes entrevistados, 

a multa pode ser dispensada caso o devedor não esteja de má-fé e 

efetivamente comprove que não adimpliu a obrigação por fato alheio à sua 

vontade. Com efeito, foi dito por um dos magistrados que “não se pode tratar 

de forma idêntica o devedor que mostrou impedimento para cumprir a 

obrigação e o devedor que deixou passar in albis o prazo de quinze dias sem 

apresentar o pagamento ou motivo de impossibilidade de fazê-lo”.  
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Ex positis, restou demonstrado que, em 2010, com 42%, tem 

prevalecido o entendimento de que é lícito ao juiz, em virtude das 

especificidades do caso concreto, dispensar a multa do devedor. Com efeito, 

este posicionamento privilegia os princípios da adequação do processo às 

peculiaridades da causa e o da proporcionalidade, já que não seria razoável 

tratar de forma semelhante o devedor que provou impossibilidade de realizar o 

pagamento na quinzena, e o devedor que, podendo cumprir a obrigação, 

mostrou-se recalcitrante. 

  


